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LEIA AS INSTRUÇÕES ABAIXO ANTES DE INICIAR A PROVA

1 Identifi que-se na parte inferior da capa deste caderno de questões.

2 A prova terá duração de 4 (quatro) horas, incluindo o tempo de preenchimento do cartão-resposta.

3 Utilize caneta esferográfi ca azul ou preta no preenchimento do cartão-resposta.

4 O candidato só poderá retirar-se da sala após 1 (uma) hora do início das provas, seja para ir embora 
ou para utilizar os sanitários.

5 Este caderno de provas contém 40 (quarenta) questões de múltipla escolha (a,b,c,d,e).
6 Cada questão de múltipla escolha apresenta uma única resposta correta.

7 Verifi que se o caderno está completo e sem imperfeições gráfi cas. Se houver algum problema, 
comunique imediatamente ao fi scal.

8 Durante a aplicação da prova é proibido qualquer tipo de consulta.

9 Este caderno de provas pode ser usado como rascunho, sendo a correção da prova feita única e 
exclusivamente pela leitura eletrônica dos cartões-resposta.

10 Assine o cartão-resposta no local indicado.

11 Não serão computadas questões não assinaladas no cartão-resposta, ou que contenham mais de 
uma resposta, emenda ou rasura.

12 Ao término da prova, o cartão-resposta deverá ser devolvido ao fi scal da prova.

13 Depois de entregue o cartão-resposta, não será permitido ao candidato utilizar os sanitários do local 
de prova.

14 O caderno de prova poderá ser levado somente pelo candidato que se retirar da sala de aplicação de 
provas no decurso da última hora da realização das mesmas.

15 É obrigatória a saída simultânea dos 3 (três) últimos candidatos, que assinarão a ata de encerramento da 
aplicação da prova e acompanharão os fi scais à coordenação para lacre do envelope de cartões-resposta.

Identifi cação do candidato
Nome Nº do Documento



1

QUESTÕES DE 01 A 05 - 
LÍNGUA PORTUGUESA

Leia atentamente a crônica a seguir, escrita por Paulo 
Mendes Campos, para responder as próximas ques-
tões.

“A ciência da chateação, segundo certa corrente mo-
derna, apresenta três princípios básicos: 1) O homem 
nasce com a tendência natural de exercer a chateação; 
2) A chateação é uma exorbitância tolerada dos direitos 
do homem em sociedade; 3) Em determinadas situa-
ções, todo homem é capaz de produzir chateação. Em 
outras palavras: só a força de vontade diminui em nós a 
chateação inata e compulsiva; não há leis naturais con-
tra a chateação. Reduzir a nossa capacidade de abor-
recer o próximo ao mínimo é resultado do esforço pes-
soal. A ciência pode ainda ser resumida em uma única 
frase: damos o nome de chato ao indivíduo que produz 
um tipo de chateação diferente do nosso. A classifica-
ção de todos os tipos está ainda muito incompleta, mas 
poderemos apresentar algumas figuras bastante carac-
terizadas, a título de curiosidade. Há um tipo de gente 
que não te deixa contar vantagem. Se ganhaste algum 
dinheiro, ele está milionário. Se lhe contas, pelo con-
trário, que andas perdendo dinheiro, ele está na mais 
negra miséria. Há também o sujeito que te fala exa-
tamente as coisas que não desejas ouvir no momen-
to, ou o cara que esguicha água nos teus olhos com a 
flor da lapela, dá choque com a mão, puxa a cadeira 
quando vais sentar, etc. Existe também o tipo especial 
dos sujeitos levados à política através da popularidade 
granjeada em outras profissões. E há o sujeito que diz: 
‘Por que não largas esse teu emprego e fazes como 
eu? Só no mês passado ganhei quatrocentos mil reais 
sem fazer nada!’. Finalmente, há os formalistas, que se 
exprimem através de frases feitas, e o que proíbe qual-
quer palpite sobre um determinado assunto porque ele 
conhece isso de dentro para fora”. (Paulo Mendes Cam-
pos, Tipos exemplares, com adaptações).

01. Com base na interpretação do texto, pode-se afir-
mar que:

a) a força de vontade é a única forma de alguém con-
seguir eliminar completamente a tendência de chatear 
outros.
b) alguns poucos homens se mostraram capazes, ao 
longo da história, de jamais chatearem alguém.
c) os “chatos” se distinguem por se afastarem daquilo 
que seria a tendência natural da humanidade.
d) segundo o autor, estamos todos propensos à chate-
ação, ainda que em diferentes formas e medidas.
e) todos os tipos de “chatos” já foram classificados e 
descritos pela literatura científica especializada.
___________________________________________

02. Marque a alternativa que indica uma qualidade que 
NÃO caracteriza a chateação, de acordo com a inter-
pretação do texto.

a) Compulsiva.
b) Multiforme.
c) Invulgar.
d) Natural.
e) Inata.
___________________________________________
03. Em seu texto, o autor afirma que “a chateação é 
uma exorbitância tolerada dos direitos do homem em 
sociedade”. Marque a alternativa que indica um possí-
vel antônimo do termo “exorbitância”.

a) Desproporção
b) Excesso.
c) Moderação.
d) Ousadia.
e) Remanescente.
___________________________________________
04. Na oração “não há leis naturais contra a chatea-
ção”, o verbo “há” aparece flexionado no singular por-
que:

a) é utilizado com sentido de “existir”.
b) o texto foi escrito antes do Novo Acordo Ortográfico.
c) se conjuga com o complemento “chateação”.
d) o autor emprega linguagem coloquial, e não formal.
e) se trata de uma oração negativa, e não afirmativa.
___________________________________________
05. Em relação ao trecho “há os formalistas, que se 
exprimem através de frases feitas”, marque a alterna-
tiva que indica uma palavra que poderia substituir a 
expressão “frases feitas”, sem prejuízo ao sentido pre-
tendido pelo autor.

a) Bizarrices.
b) Clichês.
c) Desvarios.
d) Metáforas.
e) Poesias.
___________________________________________

QUESTÕES DE 06 A 10 - 
MATEMÁTICA

06. Às 16h, o sol bate em um monumento perpendi-
cular ao solo e projeta uma sombra de 3 m de compri-
mento, formando um ângulo de 60º com o solo. Qual é 
a altura desse monumento?  
Considere 

a) 1,76 m
b) 4,7 m
c) 5,1 m
d) 6,73 m
e) 8,2 m
___________________________________________
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07. A cada 9 médicos, 2 recomendam o uso de uma 
medicação para pacientes com queixa de dor de cabe-
ça constante. Em um grupo de 315 médicos, quantos 
recomendam essa medicação?

a) 70 médicos.
b) 60 médicos.
c) 50 médicos.
d) 40 médicos.
e) 30 médicos.
___________________________________________
08. “Se Amanda fica em casa, então ela prepara um 
chá de camomila.” Assinale a alternativa CORRETA.

a) Se Amanda sair de casa, então ela prepara um chá 
de camomila.
b) Se Amanda sair de casa, então ela não prepara um 
chá de camomila.
c) Se Amanda não prepara um chá de camomila, en-
tão ela não ficou em casa.
d) Se Amanda não prepara um chá de camomila, en-
tão ela ficou em casa.
e) Amanda só toma chá de camomila quando ela fica 
em casa.
___________________________________________
09. Assinale a alternativa que apresenta a lei de for-
mação de uma função  tal que f(2) = 3.

a) f(x) = 2 + x
b) f(x) = 3 + x
c) f(x) = 2x - 1
d) f(x) = 2x + 1
e) f(x) = 3 - x
___________________________________________
10. Carlos fez um empréstimo a juros simples de        
R$ 20.000,00 a uma taxa de juros de 3% ao mês. Para 
pagar seu empréstimo, o juros custou R$ 10.800,00. 
Quantos meses depois do empréstimo Carlos pagou 
o valor devido?

a) 15 meses.
b) 16 meses.
c) 17 meses.
d) 18 meses.
e) 19 meses.
___________________________________________

QUESTÕES DE 11 A 20 - 
CONHECIMENTOS GERAIS

11. Leia a descrição a seguir, a respeito de um local 
importante para a história do município de Apucarana, 
e marque a alternativa que indica o seu nome.

“O local abriga o principal cartão-postal de Apucarana: 
a Catedral Nossa Senhora de Lourdes. Ponto de refe-
rência para apucaranenses e visitantes, esse espaço 
público localizado no coração da cidade tem papel fun-
damental no desenvolvimento histórico do município. 
Desde os primeiros anos de fundação de Apucarana, 
o local atraiu ao seu redor inúmeros estabelecimentos 
comerciais e também foi sede dos principais órgãos 

públicos do município, incluindo a Prefeitura, que fun-
cionou no local nos primeiros anos de emancipação 
do município – a transferência definitiva para a Rua 
Erasto Gaertner ocorreu apenas em 1970. É ainda o 
principal centro comercial de Apucarana”. (Portal Turis-
mo em Apucarana, com adaptações).

a) Espaço das Feiras.
b) Jardim Japonês.
c) Museu Histórico do Café.
d) Parque dos 70 Anos.
e) Praça Rui Barbosa.
___________________________________________
12. Existem diferentes versões para a origem do topô-
nimo “Apucarana”. Segundo a teoria da origem cain-
gangue, “Apucarana” significaria:

a) “as águas da queda da cachoeira”.
b) “lugar de lagoas, terra de lagos, alagadiços”.
c) “o latido ou uivar dos guarás”.
d) “pedra da ema, ou parecida com a ema”
e) “semelhante a uma floresta imensa”.
___________________________________________
13. Considere a explicação a seguir, a respeito de um 
relevante aspecto da história do estado do Paraná, e 
marque a alternativa que indica do que se trata.

“Foi a responsável por um grande empreendimento 
de colonização e desenvolvimento urbano no norte do 
estado do Paraná na primeira metade do século XX. 
Esse empreendimento tinha como objetivo a venda 
de glebas rurais destinadas sobretudo ao plantio de 
café. O solo fértil oferecia perspectivas promissoras 
às pessoas interessadas na cafeicultura. Entretanto, 
o sucesso da atividade comercial da empresa, assim 
como o da emergente atividade agrícola, dependia 
das facilidades que a região podia oferecer – mais 
precisamente da construção de uma ferrovia e da im-
plantação de cidades para apoiar a atividade agrícola. 
De acordo com seu plano geral de ocupação da re-
gião, a empresa foi responsável pelo desenho de uma 
rede de cidades novas, criadas entre os anos 1930 e 
1960, que compunham a estrutura do plano de desen-
volvimento regional”. (Revista Paisagem Ambiente, n. 25, 
2008, com adaptações).

a) Ordem dos Jesuítas.
b) Companhia Vale do Rio Doce.
c) Companhia Siderúrgica Nacional.
d) Companhia de Terras Norte do Paraná.
e) Imperial Companhia de Navegação a Vapor.
___________________________________________
14. Leia a descrição a seguir, a respeito de um pon-
to turístico de Apucarana, e marque a alternativa que 
preenche CORRETAMENTE a lacuna.

“De temática ambiental e religiosa, o Parque         
___________________ nasceu da recuperação de 
uma área antes degradada pelo acúmulo de lixo, en-
tulho e pela ação da erosão. No local, encontra-se 
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uma nascente que ajuda a alimentar o lago do Parque 
Jaboti. No dia 19 de cada mês, centenas de fiéis de 
Apucarana e região participam de missa em homena-
gem ao santo que dá nome ao parque”. (Portal Viaje 
Paraná, com adaptações).

a) São João.
b) Santo Antônio.
c) São José.
d) Santo Expedito.
e) São Pedro.
___________________________________________
15. Considere o relato a seguir, a respeito das origens 
históricas do município de Apucarana, e marque a al-
ternativa que contém o nome que preenche CORRE-
TAMENTE a lacuna.

“No dia 18 de julho de 1943, foi realizada na sede do 
Grêmio Esportivo e Recreativo Apucarana uma reu-
nião, a fim de recepcionar o interventor ____________, 
que visitaria Apucarana naquele mês, e prestar-lhe as 
manifestações de estima do povo apucaranense, além 
de solicitar-lhe a criação do município. Em 30 de de-
zembro do mesmo ano, através de um telegrama, o 
referido interventor comunicava a assinatura do decre-
to-lei que criava concomitantemente o município e a 
comarca, concretizando assim a grande aspiração dos 
apucaranenses, que receberam a notícia com grande 
euforia, pois vinha coroar de êxito os esforços de seus 
líderes”.

a) José Richa.
b) Manoel Ribas.
c) Ney Braga.
d) Paulo Pimentel.
e) Zacarias de Góis.
___________________________________________
16. Analise as alternativas a seguir e marque a que 
indica um dos pratos mais típicos da culinária apuca-
ranense, e que foi transformada em patrimônio cultural 
imaterial do município.

a) Buchada de bode.
b) Costela bovina assada na brasa.
c) Macaxeira cozida.
d) Moqueca de peixe e camarão.
e) Paçoca de carne.
___________________________________________
17. Leia a matéria a seguir, relativa ao impacto socio-
econômico desencadeado por um recente avanço tec-
nológico, e marque a alternativa que preenche COR-
RETAMENTE a lacuna.

“Você se lembra das videolocadoras? Elas eram es-
tabelecimentos que guardavam cópias físicas dos fil-
mes, séries e grandes sucessos do cinema. Assim, se 
você tivesse um aparelho como um videocassete, ou 
um DVD, você poderia alugar esses filmes para as-
sistir em casa na sua TV. Mas, com a popularização 
dos serviços de _________ de vídeo, esses espaços 

começaram se tornar cada vez mais digitais. Em 2011, 
a Netflix chegava ao Brasil e, em pouco tempo, aca-
bou se tornando muito popular. E com o passar dos 
anos, a tecnologia da Netflix se transformou bastante, 
até chegar no grande serviço com produções originais 
que conhecemos hoje em dia”. (Canaltech, 10/12/21, 
com adaptações).

a) hashtags.
b) DNS.
c) streaming.
d) GPS.
e) hiperlinks.
___________________________________________
18. O texto a seguir diz respeito a uma importante figu-
ra da atualidade, em particular no campo da tecnolo-
gia. Marque a alternativa que indica de quem se trata.

“Ele é visto no Vale do Silício como um dos mais em-
polgantes, imprevisíveis e ambiciosos empresários da 
atualidade. Para muitos, este visionário pode mesmo 
vir a ter um impacto sem paralelo na humanidade. Ele 
construiu a sua fama e fez fortuna com algumas das 
mais bem-sucedidas empresas de tecnologia, como a 
PayPal, investindo depois em projetos com potencial 
para revolucionar o mundo. A Tesla Motors, no fabrico 
de carros elétricos, a SpaceX, na indústria espacial, e 
a SolarCity, nos painéis solares, estão a transformar 
os seus segmentos industriais, provocando um salto 
evolutivo no setor empresarial americano. A sua insis-
tência nestas áreas de alto risco, tocando em poderes 
fortemente instituídos, valeu-lhe assombros de falên-
cia e ruína; da sua resiliência e visão nasceria, porém, 
uma das maiores reviravoltas da história empresarial 
dos EUA, sendo hoje visto como um visionário de su-
cesso”. (O Gênio que Está a Inventar o Nosso Futuro, de 
Ashlee Vance, com adaptações).

a) Bill Gates.
b) Elon Musk.
c) Larry Page.
d) Steve Jobs.
e) Warren Buffett.
___________________________________________
19. Considere a seguinte descrição, concernente a 
uma importante tecnologia da atualidade, e marque a 
alternativa que preenche CORRETAMENTE a lacuna.

“Quando se pensa em ___________, as ideias que 
surgem estão ligadas a desbloqueio de celulares e 
computadores, ou talvez autenticação de transações 
bancárias. Contudo, as aplicações vão muito além da 
praticidade para o usuário, e podem ter impactos bem 
mais profundos na sociedade. Nessa âmbito, um gran-
de avanço tecnológico que permitiu aprimorar a capa-
cidade de identificação de indivíduos foi o reconheci-
mento facial. Agora, além de registro de impressões 
digitais, é possível realizar a identificação fidedigna de 
feições e fisionomias, o que ajuda a reconhecer pes-
soas de interesse por meio de câmeras, inclusive em 
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tempo real. No Brasil, já existem sistemas avançados, 
especializados nessa tecnologia, que têm capacidade 
de apoiar órgãos de segurança pública”. (NEC Latin 
America, com adaptações).

a) 5G.
b) automação industrial.
c) biometria.
d) impressora 3D.
e) metaverso.
___________________________________________
20. Leia a análise a seguir, a respeito de uma impor-
tante cidade brasileira, e marque a alternativa que in-
dica CORRETAMENTE de qual se trata.

“A mais célebre cidade do Brasil é também, de longe, 
a que mais concentra a história do país. Ela tornou-se 
capital da colônia portuguesa em 1763 e, em 1808, 
virou a sede de todo o império português. Só em 1960, 
com a fundação de Brasília, foi que a cidade começou 
a perder prestígio e poder. Mas o charme permane-
ceu: de 1763 a 1960, foram construídos ali os mais 
importantes palácios, igrejas, museus, bibliotecas, for-
talezas, aquedutos e estádios brasileiros”. (UOL Educa-
ção, com adaptações).

a) Ouro Preto.
b) Recife.
c) Salvador.
d) Rio de Janeiro.
e) São Paulo.
___________________________________________

QUESTÕES DE 21 A 40 - 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

21. Com base nas disposições da Carta dos Direitos 
dos Usuários do SUS, assinale a alternativa INCOR-
RETA.

a) Consiste em um princípio da Carta a previsão de 
que todo cidadão tem direito ao atendimento humani-
zado, acolhedor e livre de qualquer discriminação.
b) Os usuários do SUS tem o direito de acompanhante 
de sua escolha durante todo o período da internação, 
de acordo com as normas da instituição.
c) Como corolário da humanização no atendimento de 
saúde é direito do usuário entrar e circular pelo hospi-
tal sem etiquetas de identificação.
d) O usuário tem o direito de solicitar segunda opinião 
médica em relação ao seu diagnóstico ou tratamento 
e, se desejar, substituição do médico responsável pelo 
seu atendimento, conforme política da instituição.
e) O usuário tem o dever de zelar e se responsabilizar 
pelas instalações da instituição colocadas à sua dis-
posição.
___________________________________________

22. Considerando o que consta na Lei Municipal 
280/2011, que disciplina as regras concernentes à Au-
tarquia Municipal de Saúde de Apucarana, assinale a 
alternativa CORRETA.

a) Os membros da Diretoria não perceberão nenhuma 
remuneração pelas suas atuações como dirigentes, 
por serem considerados serviços de interesse público 
relevante.
b) A Autarquia Municipal da Saúde goza de autonomia 
administrativa e financeira, logo está dispensada de 
prestar contas ao prefeito.
c) A Autarquia Municipal de Saúde de Apucarana dis-
tribuirá resultados, dividendos, bonificações, participa-
ções ou parcela do seu patrimônio, na forma e condi-
ções previstas em seu regimento.
d) A Autarquia Municipal da Saúde de Apucarana será 
administrada, exclusivamente, pela Diretoria.
e) O cargo de Diretor-Presidente da Autarquia Munici-
pal da Saúde será ocupado por pessoa nomeada pelo 
prefeito, desde que atenda às qualificações e requisi-
tos regimentais.
___________________________________________
23. Assinale a alternativa INCORRETA, a respeito da 
Autarquia Municipal de Saúde, com base na Lei Muni-
cipal 280/2011.

a) A Autarquia Municipal de Saúde não poderá receber 
doações de entidades estrangeiras.
b) A Autarquia Municipal de Saúde de Apucarana terá 
duração indeterminada e, no caso de sua extinção, 
seu patrimônio reverterá integralmente ao Município 
de Apucarana, Estado do Paraná.
c) A Autarquia Municipal de Saúde de Apucarana goza-
rá de total imunidade de tributos municipais, extensível 
aos contratos e convênios que celebrar com terceiros.
d) Os ocupantes dos cargos da Diretoria, Conse-
lho Curador e Conselho Deliberativo não farão jus à 
percepção de remuneração, bem como de quaisquer 
vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, sob 
qualquer forma, título ou pretexto, em razão das com-
petências, funções e atividades executadas na Direto-
ria, no Conselho Curador e no Conselho Deliberativo.
e) O cargo de Diretor-Presidente será exercido pelo(a) 
ocupante do cargo de Secretário Municipal de Saúde, 
cumulativamente, mas em horário diverso do exercício 
de suas atribuições perante aquela Secretaria, não fa-
zendo jus à percepção de remuneração, bem como de 
quaisquer vantagens ou benefícios, direta ou indireta-
mente, sob qualquer forma, título ou pretexto, sem a 
obrigação de cumprimento de jornada específica, em 
razão das competências, funções e atividades exerci-
das como Diretor-Presidente.
___________________________________________



5

24. A Lei Complementar nº 1/2011 prevê inúmeros di-
reitos e deveres dos servidores públicos. Há, ainda, 
disposições a respeito do processo administrativo dis-
ciplinar a ser observado a fim de apurar irregularidades 
cometidas pelos funcionários. Sobre o tema, com base 
na legislação citada, assinale a alternativa CORRETA.

a) As denúncias sobre irregularidade serão objeto de 
apuração, desde que formuladas por escrito ou con-
firmada a autenticidade. Quando o fato narrado con-
figurar evidente infração disciplinar ou ilícito penal, a 
denúncia será arquivada, por falta de objeto.
b) A sindicância poderá conduzir a dois caminhos, 
apenas: aplicação de penalidade, consistente em ad-
vertência ou suspensão de até trinta dias, ou arquiva-
mento do processo.
c) O processo disciplinar poderá ser revisto, dentro do 
prazo de dez anos, a pedido ou de ofício, quando se 
aduzirem fatos novos ou circunstâncias suscetíveis de 
justificar a inocência do punido ou a inadequação da 
penalidade aplicada.
d) Como medida cautelar e a fim de que o servidor 
não venha a influir na apuração da irregularidade, a 
autoridade instauradora do processo disciplinar pode-
rá determinar, se necessário, o seu remanejamento ou 
o seu afastamento do exercício do cargo, pelo prazo 
de até sessenta dias, sem prejuízo da remuneração. 
O afastamento poderá ser prorrogado por igual prazo, 
findo o qual cessarão os seus efeitos, ainda que não 
concluído o processo.
e) O julgamento do processo disciplinar, por parte da 
autoridade julgadora, acatará o relatório da comissão, 
salvo quando contrário às provas dos autos. No caso 
de contrariedade as provas dos autos, a autoridade jul-
gadora, entretanto, não poderá agravar a penalidade 
proposta.
___________________________________________
25. A respeito do Poder Executivo, com base na Lei 
Orgânica do Município de Apucarana, assinale a alter-
nativa CORRETA. 

a) Os crimes comuns e os de responsabilidade que o 
Prefeito praticar serão julgados pela Câmara Munici-
pal, nos termos da Legislação Federal aplicável.
b) A Mesa da Câmara Municipal, ainda que haja funda-
mento em condenação criminal transitada em julgado, 
não poderá extinguir o mandato do prefeito, o qual foi 
regularmente eleito e representa, portanto, a vontade 
popular.
c) Os Secretários Municipais serão escolhidos dentre 
brasileiros maiores de 18 anos, residentes no Municí-
pio de Apucarana e no exercício dos direitos políticos.
d) Compete privativamente ao Prefeito representar o 
Município nas suas relações jurídicas, políticas e ad-
ministrativas. Essa atribuição é indelegável.
e) O Prefeito e o Vice-Prefeito não poderão, sem li-
cença da Câmara Municipal, ausentar-se do País, por 
qualquer tempo, ou do Município, quando a ausência 
exceder a 15 dias, sob pena de perda de mandato.
___________________________________________

26. A respeito da intervenção dos Estados nos Municí-
pios, assinale a alternativa INCORRETA.

a) Contra acórdão de tribunal de justiça que defere o 
pedido de intervenção cabe recurso extraordinário.
b) O não pagamento, sem motivo de força maior, por 
dois anos consecutivos, de dívida fundada, autoriza a 
intervenção.
c) As hipóteses de intervenção são taxativas, não se 
admitindo a ampliação ou redução delas pelo poder 
constituinte estadual.
d) Como regra, o decreto de intervenção, de compe-
tência privativa do Governador do Estado, será sub-
metido à apreciação da Assembleia Legislativa, no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
e) Cessados os motivos da intervenção, as autorida-
des afastadas de seus cargos a estes voltarão, salvo 
impedimento legal.
___________________________________________
27. Assinale a alternativa CORRETA, sobre controle 
de constitucionalidade.

a) Desconsiderando as hipóteses legais e pontuais de 
mitigação e exceções, pode-se afirmar que no sistema 
austríaco de controle de constitucionalidade a deci-
são tem eficácia declaratória e a inconstitucionalidade 
é aferida no plano da eficácia, produzindo, portanto, 
em regra, efeitos retroativos. Por outro lado, no siste-
ma americano, a decisão tem eficácia constitutiva e a 
inconstitucionalidade é aferida no plano da validade, 
produzindo, portanto, efeitos prospectivos.
b) Em respeito ao princípio da separação dos Poderes, 
previsto no art. 2.º da Constituição Federal, quando 
caracterizado o desrespeito às normas constitucionais 
pertinentes ao processo legislativo, é defeso ao Poder 
Judiciário exercer o controle jurisdicional preventivo de 
constitucionalidade, por se tratar de matéria “interna 
corporis”, sendo possível, entretanto, o controle re-
pressivo “a posteriori”.
c) Contra acórdão que, em sede de controle difuso de 
constitucionalidade realizado pelo órgão especial ou 
plenário de tribunal, resolve o incidente de inconstitu-
cionalidade, cabe recurso extraordinário.
d) A cláusula constitucional do “full bench” aplica-se às 
turmas recursais de Juizados Especiais.
e) A inconstitucionalidade pode ser nomodinâmica ou 
nomoestática. A  primeira  diz  respeito  àquela  decor-
rente de vício formal e a segunda àquela decorrente 
de vício material.
___________________________________________
28. Suponha que determinado indivíduo, necessitando 
de internação em leito hospitalar, após não conseguir 
atendimento em hospitais de rede pública de saúde, 
tenha ingressado em juízo. O juiz determinou sua ime-
diata internação em hospital particular, não convenia-
do ao Sistema Único de Saúde (SUS), com o posterior 
ressarcimento dos custos pelo Estado. Nesse caso, 
sobre o ressarcimento, conforme a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal (STF) é CORRETO afirmar 
que: 
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a) O hospital particular será ressarcido tendo por base 
os valores tabelados do SUS.
b) O hospital particular será ressarcido tendo por base 
o valor de mercado, ou seja, o preço que era, na oca-
sião do atendimento, cobrado dos demais pacientes.
c) O hospital particular será ressarcido tendo por limite 
superior a tabela do SUS, mas poderá pedir comple-
mentação, se apresentar, de forma detalhada e minu-
ciosa, as despesas incorridas que sejam superiores 
aos valores fixados na Tabela do SUS.
d) O ressarcimento deverá utilizar como critério o mes-
mo que é adotado para o ressarcimento do Sistema 
Único de Saúde por serviços prestados a beneficiários 
de planos de saúde.
e) O ressarcimento seria o mesmo independentemen-
te de se tratar de hospital da rede complementar ou 
suplementar de saúde.
___________________________________________
29. Sobre o tema da responsabilidade civil, julgue os 
itens abaixo e assinale a alternativa CORRETA.

I – Haverá obrigação de reparar o dano, desde que 
comprovada culpa, quando a atividade normalmente 
desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua na-
tureza, risco para os direitos de outrem.
II – A responsabilidade civil é dependente da criminal, 
não se podendo questionar mais sobre a existência do 
fato, ou sobre quem seja o seu autor, quando estas 
questões se acharem decididas no juízo criminal.
III – A indenização por injúria, difamação ou calúnia 
consistirá na reparação do dano que delas resulte ao 
ofendido.
IV – O direito de exigir reparação e a obrigação de 
prestá-la transmitem-se com a herança.
V – O direito à indenização por danos morais trans-
mite-se com o falecimento do titular, possuindo os 
herdeiros da vítima legitimidade ativa para ajuizar ou 
prosseguir a ação indenizatória.

a) Apenas os itens II, III, IV e V estão corretos.
b) Apenas os itens I, IV e V estão corretos.
c) Apenas os itens III, IV e V estão corretos.
d) Apenas os itens I, II e III estão corretos.
e) Todos os itens estão corretos.
___________________________________________ 
30. A respeito do domicílio, assinale a alternativa COR-
RETA.

a) O conceito legal de domicílio é determinado somen-
te pelo aspecto objetivo.
b) A pessoa que não tem residência habitual não tem 
domicílio. 
c) O domicílio da União é Brasília.
d) O servidor público tem domicílio necessário no lugar 
onde reside.
e) O agente diplomático, que, citado no estrangeiro, 
alegar extraterritorialidade, poderá ser demandado no 
lugar onde declarar ter domicílio no Brasil.
___________________________________________

31. No que diz respeito aos atos administrativos, é 
CORRETO afirmar que:

a) O motivo é requisito dos atos administrativos dis-
cricionários, os quais podem ser objeto de controle 
judicial.
b) Nem todo ato administrativo provém diretamente 
da Administração Pública, mas todo ato da Adminis-
tração Pública é ato administrativo.
c) A presunção de legitimidade do ato administrativo 
é atributo que permite à Administração Pública exe-
cutar sozinha seus próprios atos sem buscar a prévia 
concordância do Poder Judiciário.
d) Atos administrativo enunciativos são aqueles por 
meio dos quais a Administração Pública enuncia co-
mandos gerais visando à correta aplicação da lei.
e) Via de regra, a anulação dos atos administrativos 
tem efeitos ex nunc.
__________________________________________
32. A responsabilidade na gestão fiscal tem por ob-
jetivo não só a prevenção dos riscos, mas também 
a correção de erros ou desvios que possam afetar 
o equilíbrio das contas públicas. Sobre o tema, com 
base na Lei Complementar 101/2000 (LRF), assinale 
a alternativa INCORRETA.

a) O projeto de lei orçamentária anual será elabora-
do em compatibilidade com o plano plurianual, com 
a lei de diretrizes orçamentárias e com as normas da 
LRF e conterá reserva de contingência, cuja forma 
de utilização e montante, definido com base na re-
ceita corrente líquida, serão estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias, destinada ao atendimento 
de passivos contingentes e outros riscos e eventos 
fiscais imprevistos.
b) Considera-se dívida pública fundada a represen-
tada por títulos emitidos pela União, inclusive os do 
Banco Central do Brasil, Estados e Municípios.
c) Os recursos legalmente vinculados a finalidade es-
pecífica serão utilizados exclusivamente para atender 
ao objeto de sua vinculação, ainda que em exercício 
diverso daquele em que ocorrer o ingresso.
d) Considera-se aumento de despesa a prorrogação 
daquela criada por prazo determinado.
e) Para a apuração da despesa total com pessoal, 
será observada a remuneração bruta do servidor, 
sem qualquer dedução ou retenção, ressalvada a re-
dução para atendimento ao disposto no art. 37, inciso 
XI, da Constituição Federal.
__________________________________________
33. Com fulcro na jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal (STF) a respeito dos servidores públicos, é 
INCORRETO afirmar que:

a) Não estabelece equiparação remuneratória cons-
titucional a norma que autoriza o auditor de contas 
a receber os mesmos vencimentos e vantagens do 
conselheiro, quando estiver atuando em sua substi-
tuição.
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b) É vedado o reenquadramento, em novo Plano de 
Cargos, Carreiras e Remuneração, de servidor admi-
tido sem concurso público antes da promulgação da 
Constituição Federal de 1988, mesmo que beneficiado 
pela estabilidade excepcional do artigo 19 do ADCT, 
haja à vista que esta regra transitória não prevê o di-
reito à efetividade.
c) A suspensão, por lei, de efeitos financeiros futuros 
de promoções de servidores públicos não ofende a 
proteção constitucional do direito adquirido e a regra 
da irredutibilidade de vencimentos.
d) Até a edição da Emenda Constitucional 103/2019, 
não havia impedimento à aplicação, aos servidores 
públicos, das regras do Regime Geral da Previdência 
Social para a conversão do período de trabalho em 
condições nocivas à saúde ou à integridade física em 
tempo de atividade comum.
e) É inconstitucional a vinculação do reajuste de ven-
cimentos de servidores estaduais ou municipais a ín-
dices federais de correção monetária por afrontarem a 
autonomia dos entes subnacionais para concederem 
os reajustes aos seus servidores.
___________________________________________
34. Assinale a alternativa CORRETA a respeito do con-
teúdo programático previsto para a disciplina de direito 
processual civil.

a) O princípio da inafastabilidade da jurisdição, de en-
vergadura constitucional, tem expressa previsão no 
diploma processual civil em vigor, não se admitindo, 
portanto, ainda que excepcionalmente, a exigência de 
exaurimento da via administrativa como condição para 
que se submeta questão ao crivo do Poder Judiciário.
b) O juiz, ao verificar que a petição apresenta defeitos 
e irregularidades capazes de dificultar o julgamento de 
mérito, determinará que o autor, no prazo de 10 (dez) 
dias, a emende ou a complete, indicando com precisão 
o que deve ser corrigido ou completado.
c) O Código de Processo Civil em vigor, priorizando a 
solução de demandas repetitivas, prevê expressamen-
te a possibilidade de conversão da ação individual em 
ação coletiva.
d) No procedimento comum, se a petição inicial pre-
encher os requisitos essenciais e não for o caso de 
improcedência liminar do pedido, o juiz designará au-
diência de conciliação ou de mediação com antece-
dência mínima de 30 (trinta) dias, devendo ser citado 
o réu com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência.
e) A mediação e a conciliação serão regidas conforme 
a livre autonomia dos interessados, inclusive no que 
diz respeito à definição das regras procedimentais.
__________________________________________ 
35. Com base nas disposições do Código de Processo 
Civil a respeito da execução por quantia certa, assina-
le a alternativa CORRETA.

a) Não podem ser penhorados, ainda que à falta de 
outros bens, os frutos e os rendimentos dos bens ina-
lienáveis.

b) O exequente poderá obter certidão de que a execu-
ção foi admitida pelo juiz, com identificação das partes 
e do valor da causa, para fins de averbação no registro 
de imóveis, de veículos ou de outros bens sujeitos a 
penhora, arresto ou indisponibilidade.
c) Considerar-se-á feita a penhora mediante a apreen-
são e o depósito dos bens, lavrando-se um só auto se 
as diligências forem concluídas em dias distintos.
d) Para presunção absoluta de conhecimento por ter-
ceiros, cabe ao oficial de justiça providenciar a averba-
ção do arresto ou da penhora no registro competente, 
mediante apresentação de cópia do auto ou do termo, 
independentemente de mandado judicial.
e) Ao despachar a inicial, o juiz fixará, de plano, os 
honorários advocatícios de dez por cento, a serem 
pagos pelo executado, que poderão ser reduzidos em 
um terço, no caso de integral pagamento da dívida no 
tríduo legal.
___________________________________________
36. A via processual adequada para o sujeito ativo da 
relação tributária obter do sujeito passivo a satisfação 
compulsória do seu crédito é a execução fiscal, regu-
lada pela Lei 6.830/80. Sobre o tema, assinale a alter-
nativa CORRETA.

a) A reunião de execuções fiscais contra o mesmo de-
vedor constitui dever do Juiz.
b) Na execução fiscal, a citação do executado é reali-
zada para, no prazo de cinco dias, pagar a dívida ou 
embargar à execução, independentemente de garan-
tia.
c) É incompatível com a Constituição o art. 34 da Lei 
6.830/1980, que afirma incabível apelação em casos 
de execução fiscal cujo valor seja inferior a 50 ORTN.
d) O simples fato de a sociedade empresária devedora 
não ser localizada em seu domicílio fiscal não consti-
tui, por si só, indício de dissolução irregular e, portan-
to, não autoriza a parte exequente a pedir o redirecio-
namento do processo executivo para o sócio.
e) A execução fiscal pode ser redirecionada em desfa-
vor da empresa sucessora para cobrança de crédito tri-
butário relativo a fato gerador ocorrido posteriormente 
à incorporação empresarial e ainda lançado em nome 
da sucedida, sem a necessidade de modificação da 
Certidão de Dívida Ativa, quando verificado que esse 
negócio jurídico não foi informado oportunamente ao 
fisco.
___________________________________________
37. A respeito do contencioso tributário, assinale a al-
ternativa INCORRETA.

a) Apesar de haver expressa previsão legal exigindo 
depósito prévio do valor do débito para que o con-
tribuinte ingresse com ação anulatória, o Supremo 
Tribunal Federal possui entendimento, veiculado em 
súmula vinculante, no sentido de que tal exigência é 
inconstitucional.



8

b) De acordo com entendimento sumulado do Supe-
rior Tribunal de Justiça, o locatário que contratualmen-
te obrigou-se a pagar o IPTU e efetuou o pagamen-
to, suportando, portanto, o ônus econômico, ostenta 
legitimidade para discutir a relação jurídico tributária 
ensejadora do recolhimento do tributo.
c) Conforme entendimento sumulado do Superior Tri-
bunal de Justiça, os Estados e o Distrito Federal são 
partes legítimas na ação de restituição de imposto de 
renda retido na fonte proposta por seus servidores.
d) Segundo o Supremo Tribunal Federal, em manda-
dos de segurança, é lícito ao impetrante desistir da 
ação de mandado de segurança, independentemente 
de aquiescência da autoridade apontada como coato-
ra ou da entidade estatal interessada.
e) As reclamações e os recursos, nos termos das leis 
reguladoras do processo tributário administrativo, sus-
pendem a exigibilidade do crédito tributário.
___________________________________________
38. As imunidades tributárias consistem em regras 
constitucionais que negam a competência tributária. 
Os dispositivos constitucionais que vedam a cobrança, 
isentam, determinam a gratuidade são normas negati-
vas de competência. A respeito do assunto, assinale a 
alternativa CORRETA.

a) As imunidades tributárias são garantias fundamen-
tais e, por isso, cláusulas pétreas.
b) É pacífico o entendimento do Supremo Tribunal Fe-
deral no sentido de que o município não pode ser be-
neficiário da imunidade recíproca nas operações em 
que figurar como mero contribuinte de fato. A reper-
cussão econômica, no caso, é indiferente.
c) O Supremo Tribunal Federal, em razão de o plura-
lismo e o laicismo constitucionais exigirem uma con-
ceituação aberta e ampla da religião, entende que 
a maçonaria se enquadra como entidade religiosa e 
está, assim, albergada pela imunidade tributária dos 
templos de qualquer culto. 
d) De acordo com o entendimento do Supremo Tribu-
nal Federal, a imunidade dos partidos políticos, não 
alcança o IOF, uma vez que a Constituição Federal 
afirma ser vedado instituir impostos exclusivamente 
sobre “patrimônio, renda ou serviços”, não abrangen-
do, portanto, operações de crédito, câmbio ou seguro.
e) Para o Supremo Tribunal Federal, a imunidade dos 
livros não abrange os e-books.
___________________________________________
39. A respeito do salário e remuneração do emprega-
do, assinale a alternativa INCORRETA.

a) Apesar de existirem várias teorias a respeito da na-
tureza jurídica do salário, é certo dizer que, no ordena-
mento jurídico brasileiro, a natureza alimentícia dele é 
expressamente reconhecida pela Carta Constitucional 
de 1988.
b) O pagamento do salário, qualquer que seja a mo-
dalidade do trabalho, não deve ser estipulado por pe-
ríodo superior a 1 (um) mês, salvo no que concerne a 
comissões, percentagens e gratificações.

c) Descontos salariais efetuados pelo empregador, 
com a autorização prévia e por escrito do empregado, 
para ser integrado em planos de assistência odonto-
lógica, médico hospitalar, de seguro, de previdência 
privada, ou de entidade cooperativa, cultural ou recre-
ativo-associativa de seus trabalhadores, em seu bene-
fício e de seus dependentes, não afrontam o disposto 
no art. 462 da CLT, salvo se ficar demonstrada a exis-
tência de coação ou de outro defeito que vicie o ato 
jurídico.
d) O princípio da irredutibilidade salarial tem enverga-
dura constitucional e o próprio texto constitucional pre-
vê que ele será mitigado se houve previsão em con-
venção ou acordo coletivo. Nesses casos, conforme a 
CLT, deverá haver previsão de proteção dos empre-
gados contra dispensa imotivada durante o prazo de 
vigência do instrumento coletivo.
e) Em que pese a expressa proibição da cumulação de 
adicional de insalubridade e periculosidade, o Tribunal 
Superior do Trabalho possui entendimento consolida-
do no sentido de que, em razão de uma interpretação 
teleológica e com raízes nas normas constitucionais 
que estimulam adoções de normas tendentes a re-
duzir os riscos inerentes ao trabalho, admite-se, ex-
cepcionalmente, a cumulação quando efetivamente 
demonstrada a duplicidade de fatores de risco cujos 
fatos geradores sejam distintos e autônomos.
___________________________________________
40. A respeito do conteúdo programático previsto para 
a disciplina do Direito de Trabalho, assinale a alterna-
tiva CORRETA.

a) Conforme a CLT, ao menor de 18 (dezoito) anos é 
vedado o trabalho noturno, considerado este o que for 
executado no período compreendido entre as 21 (vinte 
e uma) e as 5 (cinco) horas.
b) De acordo com entendimento sumulado do TST, a 
contratação de servidor público, após a CF/1988, sem 
prévia aprovação em concurso público, encontra óbice 
no respectivo art. 37, inc. II e §2º, somente lhe confe-
rindo direito ao pagamento da contraprestação pecu-
niária, em relação ao número de horas trabalhadas, 
respeitado o valor da hora do salário mínimo. 
c) Com base nas disposições constantes da CLT, é 
correto afirmar que o ato de insubordinação constitui 
justa causa para a rescisão do contrato de trabalho 
pelo empregador.
d) A CLT prevê que em qualquer trabalho contínuo, 
cuja duração exceda de 6 (seis) horas, é obrigatória a 
concessão de um intervalo para repouso ou alimenta-
ção, o qual será, no mínimo, de 30 (trinta) minutos e, 
salvo acordo escrito ou contrato coletivo em contrário, 
não poderá exceder de 2 (duas) horas.
e) Como regra, segundo a CLT, a empregada gestante 
tem direito à licença-maternidade de 180 (cento e oi-
tenta) dias, sem prejuízo do emprego e do salário.
___________________________________________
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GABARITO
PREENCHA SUAS RESPOSTAS NO QUADRO ABAIXO E DESTAQUE NA LINHA PONTILHADA.

Divulgação do Gabarito Preliminar 1 dia útil após a aplicação da prova.


